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av. João XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.6í2.832/0001-2',

TOMADA DE PREÇO No 00í/2023 - CPL/PMAAP

MINUTA DO EDITAL

PROC. AOM. No. 431/2023

OBJETO: Contratação de empresa especializada em servrços de implantaçáo de aterro
sanitário no município deAlto Alegre do Pindaré - MA.

ORGÃO LICITADoR: Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA

OATA DA SESSÀO PÚBLICA: XXX

HORA: xxx

LOCAL: Sala da Comissão Permanênte de Licitação, funcionando no Prédio da Prefeitura
[runicipal de Alto Alegre do Pindaré - MA, localizada na Av. João Xxlll, S/N - Centro.

PRESIDENTE DA CPUPMAAP: Francival Veloso Fernandes
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PIT'IDARÉ . MA
Av. João Xxlll, S/N ' Cêntro
CNPJ: 01.612.832/0001-2í

ÍoMADA DE PREçO N'00í/2023- CPUPMAAP

MINUTA OO EDITAL

PROC. ADM. No. 431t2023

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ, rnscrita no
CNPJ sob n'0í.6í2.832/0001-2í, sediada na Av. Joáo Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do
Pindaré - MA, 65.398-000, por intermédio do Presidente da Comissão Permânente de
Licitaçáo, designado pela Portaria no 28012023 publicada no Diário Oficial do Municipio no
dia 03 de Abril de 2023, leva ao conhecimento dos interessados que rcalizatá licitação na
modalidade Tomada de Preço, do tipo Menor Preço, sob regime de empreitada por preço
unitário, de interesse desta Prefeiturâ, nos termos da Lei Federal no 8.666/93, de 21 de iunho
de 1993, da Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembÍo de 2006, da Lei de Dirêtrizes
Orçamentárias vigente, da Lei no 1 1.488, de 15 de junho de 2007, e, ainda, de acordo com as
condições estabelecidas neste Edital.

í. HORÁRIO, DAÍA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO A
DOCUMENTAçÃO E PROPOSTAS:

'1 .1 A sessão pública de realizaÉo da Tomada de Preço lerá início às xx horas do dia xx
de xx de 2023, nâ sala da Comi6são Permanente de Licitaçâo, localizada nâ Avenida
Presidente Médici, S/N, Centro, Alto Alegíe do Pindaré - lVlA; para entregâ do Envelope n"
01, com os documentos de habiliiação, e no 02, com a proposta, além das declaragóes
complementares.

2. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA INiCIO OA SESSÀOPÚBLICA:

2.1. A sessáo pública de realizaÉo da TOMADA DE PREÇO terá início xx horas do dia xx
de xx de 2023, na sala da Comissão Permanente de Licitação, localizada na Avenida
Presidente Médici, S/N, Centro, Alto Alegre do Pindare - IrA; terá inícro a sessáo,
prosseguindo-se com o credenciamento dos participantes e a abertura dos envêlopes
contendo a documentaçáo de habilitaçâo

2.2 Os coniuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverâo ser
entrêgues separadamentê, em envelopes íechados e lacÍados, rubricados no íecho e
identiÍicados com o nome do licitante e contendo em suas partês externas e frontais. em
carâcteres destacados, os segurntes dizeres:
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PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ. MA
Av. Joâo xxlll, S/N -cenfo
CIPJi 01.612 832/0001-2í

ENVELOPE N' 1

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
ORGÀO OU ENTIDADE LICITANTE
TOMADA DE PREÇO N" 001/2023
(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE)
CNPJ

óRcÁo ou ENTTDADE LtctrANTE
TOMADÀ DE PREÇO M 001/2023
(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE)
CNPJ

2 3. Os licitantes interessados em participar do certame não necessitam encaminhar seus
representantes legais para entregar os envelopes com a documentação e as propostas,
podendo, inclusive, encaminhá-los via Correio ou outro meio similar de entrega, atentando
para as datas e horários finais para recebimento dos mesmos, constantes neste Edital A
correspondência deverá ser endereçada Çom aviso de recebimento para a Comissáo de
Licitâção no endereço indicado no ltem '1 deste Edital e conter os dois envelopes acama

mencionados, além das declaraçôes complementares, com antecedência minima de '1 (uma)

hora do momento marcado para abertura da sessãopública.

3. DO REPRESENTANTE E OO CREDENCIAi'IENTO

3 1 Os licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do procedimento licitatório

deverão êstar devidamente representadospor:

3.1.1 Titular da empresa licitante, dêvendo apresêntar cédula de idêntidade ou outro
documento de identificação oÍicial, acompanhado del registro comercial no caso de
êmpresa individual, contrato social ou estâtuto em vigor, no caso de sociedades
comerciais e, no caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus
administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis,
acompanhada de prova de dirêtoria em exercício; e ata de Íundaçâo e estatuto social
em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas dâ respectiva sede, no

caso de sociedades cooperativasi sendo que em tais documentos devem constar
expressos poderes para exercerem direitos e assumií obrigações em decorrência de

talinvestidura:

3 1.2 Represêntante designado pela empresa licitante, que deverá apresentar instrumento
particular de procuração ou termo de credenciamento (modelo anexo) ou documento
equivalente com reconhecimento de firma, com poderes parâ se manifestar
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PREFEITURA MUNICIPÀL DE ALÍO ALEGRE DO PINOARÉ .IÚA
Av. João XXlll, S/N - cenko
CNPJ: 01.612.832/0001-21

em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitaçáo, acompanhado de
documento de identificação oficial e do registro comercial, no Çaso de empresa
individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e
no caso de sociedades por açóes, acompanhado, neste último, de documentos de
elêição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades
civis, acompanhada de prova de diretoria em exêrcício; e ata de fundaÉo e estatuto
social êm vigor, com a ata da assêmbleia que o aprovou, devidamente arquivado na

Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva
sede, no caso de sociedades cooperativas;

3.2 Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma empresa
licitânte.

4. OBJETO

41. A presentê licitação tem por objêto a escolha da proposta mais vantajosa para

Contrataçáo dê empresa eapêcielizada em serviços de implantação de aterro sanitário
no município de Alto Alegre do Pindaré - MA, conforme especilicações constantes no
Projêto Básico - ANEXO l, que é parte integrante desteEdital.

4.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por um único lote, conforme tabela
constante no Projeto Básico devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o
compóem.

4.3. O critério dejulgamento adotâdo será o de menoí preço global, sob rêgime de empreitadâ
por preÇo unitário, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às

especificaçóes do objeto.

5. DOS RÊCURSOS ORÇAilENTÁRIOS

5.1. As despesas paÍa atender a esta licitâçáo estâo programadas em dotação orÇamentária,
na classificaçãoabaixo:

O211CN SECRE1ARIA DE OBRAS E URBANISMO
15 451 O3OO 1O2g OOOO IMPLANTAÇÁO DE ATERRO SANTTÁRIO
4 4 90.51 OO OBRAS E INSIÁLÁÇÔES

com valor máximo estimado da licitação em R$ 989,í57.36 (novecêntos e oitenta e nove
mil, cênto e cinquenta e sete reals ê tdntâ e seis centavos).

6. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAÇÃO
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PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE. MÁ
Av. João xxlll, S/N -centro
CllPJ: 01.6í2.832/0001-21

6 1 Poderão particrpâr desta licitação, os interessados cujo ramo de atividade sera compativel
com o obreto desta licilação.

6 2 Náo podeíão partrcrpar desta licrtaçáo:

6.2 1. proibados de participar de licitaçôes e celêbrâr contratos administrativos, nâ
forma da legislagão vigente;
6.2.2. que não atendam às condiçóes destes Editale seus anexos;
6.2.3. estrangeiros quê nâo tenham representaçáo legal no Brâsil com poderes
exprêssos para receber citâção ê responder âdministrativa ou judicialmente;
6.2.4. que se enquadrem nas vedaçôes previstas no artigo 90 da Lei no 8.666, de
1993:
6.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em
pÍocesso de drssolução ou liqurdaÇâo.
6.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
6 2-7 - otganizações da Sociedade Civil de lnterêssê Público - OSCIP, atuando nessa
condiÇão (Acórdão no 7 461201 4-ÍCu-Plenàtio)l
6 2.8. instituiçôes sem íns lucrativos (paÉgrafo único do at1. 12 da lnstruçâo
Normativa/SEGES no 05/201 7).
6.2.8.'1. É admissivel a participaÉo de organizaçóes sociais, qualificadas nâ forma dos
arts. 5o a 7o da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram
entre as atrvidades previstas no contrato de gestão írmâdo entre o Poder Público e â
organzação sociâl (Acórdáo no '1.406/2017- Tcu-Plenário), mediante apresentação do
Contrato de Gestáo e dos respectrvos atos constitutivos.
6.2.9. sociedades cooperativas, considerândo a vedaçáo contida no art. 10 da
lnstruçáo Normativa SEGESÍ\ilP no 5, de 20'17.

6.3 Nos termos do art. 5o do Decreto no 9.507, de 2018, é vedada a contrataçáo de pessoâ
jurídicâ na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, Íamaliar de:

6.3.1. Para os Íns do disposto nestê item, considera-se íamiliar o cônjuge, o
companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade,
até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF no 13, art. 50, inciso V, da Lei no 12.813, de
16 de maio de 2013 e art 2ô, inciso lll, do Decreto n.o 7.203, de 04 dejunho de 2010),
a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área
responsável pela demanda ou contratação; ou
b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

6.4. Nos termos do art. 7'do Decreto n" 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na
execLrção dos serviços contratados, de empregado da futura ContÍatâda que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou funçáo de confiança neste órgão
contratante
6.5. É vedada a contratação de uma mesma empresa para dois ou mais serviços licitados.
quando, por suâ natureza, esses seNiços exigirem a segregação de funções, tais como
serviços de execução e de assistência à fiscálização, assegurando a possibilidade dê
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PREFEIÍURA MUT{ICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ . MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.6í2.832/0001-21

participação de todos licitantes em âmbos os itens e estabelecendo a ordem de adJudicação
entre eles;

7. DA HABILITAçÃO PRÉVIA

71 A Habilitação Prévia e os documentos complementares, inclusive as certidóes de
condição de participação devêrão ser entregues junto com o Credenciamento da Licitação
7.2. Como condação prévra ao exame da documentação de habilitação do licitante a CPL
verificará o eventual descumprimento dâs condiçóes de participação, especialmente quanto à

existência de sanção que impeÇa a participação no certame ou a Íutura codrataçáo, mediante
a consulta ao próprio cadastro e, deverá a empresa licitante apresentar junto com o
credenciamênto o nada consta / certidão negativa (impressão da intêmet) dos sites:
7 .2.1 Cadaslrc de Fornecedores do Município de Alto Alegre do Pindâré (quando náo existir
certidão especííca. a,icitante não estará obÍigada juntar e a CPL poderá, a seu critério abrir
diligência para conferência)
7.2.2. Cadastto Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www portaldatransDarencia.oov br/ceis);
7 2 3 Cadastro Nacíonal de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa.

rnantido Conselho Nacional de Justrçapelo
(www cni.ius.br/improbidade âdm/consultar reouerido.oho);
7.2.4. Lista dê lnidôneos e o Cadastro lntegradô de Condenâçóes por llícitos Administrativos
- CADICON, mantidas pelo Tribunal de Contas da União - TCU
(rnos,/porlarlcu oov.br/resoonsablllzacao_oubllca/Icltantes_lnldoneos/)
7.2.5. etou Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Íribunal de Contas da União
(https //certidoes-apf aoos.tcu qov.brl).
7 2 6 A consulia aos cadâstros será realizada em nome da empresa licitânte e também de
seu sócio majoÍitáflo, por íorÇa do artigo 12 da Lei n'a.429' de 1992 que prevê' dentre as

sançóes impostas ao responsável pela prática de ato dê improbidadê administrativâ, a

proibiçáo de contratar com o PodeÍ Público, inclusive por intermédio de pessoa iuridica dâ

qual seja sócio majoritário
7.2.6.1 Caso conste na Consulta de Situaçáo do Fornecedor a existência de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de OcorÍências lmpeditivas lndirelâs
7 .2.6 1 1. A tentativa de búrla §eÍá veriflcada por meao dos vinculos societários, linhas de

foÍnecimento similares. dentre outros
7.2.6.1.2 O licitante será convocado para manifestaçâo previamente à §ua

desclassiticação.
7.2.7. Constatada a existência de sanção, o licitante será dêclarado inabilitado, por falta de

condiçáo de particiPação.

7 3 Não ocorrendo inabilitação, será consultado o Registro Cadastral do lvlunicípio de Alto
Alegre do Pindaré, para os licitantes cadastrados, em relaÉo à habilitação jurídica, à

Íegúlaridade Íiscâ|, à qualificação econômica financeira e habilitaçáo técnica
Página 6 de 49
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDÂRÉ . MÂ
av. Joâo )(xlll, s/trl - centro
CNPJ: 01.6í2.E32/000í-21

7.3.1. O interessado, para efeitos de habilitaçáo deverá atender às condiçôes exigidas no
cadastramento no Registro Cadastral do l\,Iunicípio de Alto Alegre do Pindaré até o terceiro
dia útil anterior à data prevista para recebimento das prgpostas; que Íicará sob custódia da
Comissáo e comporá a documentação de habilitaçáo junto com os demais documentos
exigidos neste edital, nos termos do art. 22, §2o da Lei 8.666, de 1993.
7.3.1.1. O Cadastrâmento na CPL far-se-á mediante apresentaçâo pessoalmente ou
via postal e estará disponível o certificado de registro cadastral para retirada na própria CPL.
7 .3.1.2. A habilitação do licitante náo cadastrado não implicará em seu cadastramento
no Registro Centralde Fornecedores, o qual se subordina à análise por parte do órgão central
em processo específico e segundo as normas vigente§.
7.3.1 3. Os documentos da habilitaçáo cadastral acima indicados deverão ser
acondicionados em envelopes, conforme estabelecido para os documentos de habilitação

7.4. As Àricroêmpresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitação ainda que haja alguma rgstrição de regularidade fiscal e

trabalhista, nos termos do art 43. § 10 da LC n' 123, de 2006.

7 5. Os licitantes que não estivergm cadastrados no Registro Cadastral do Município'
deveráo apresentar, até o terceiro dia anterior à dâta do rec€bimento das propostas, a
documentaçâo relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e Trabalhista, à

Qualificação Econômico-Financêira e Habilitação Técnica, nas condiçóes descritas adiante

7.5.'1. Os documentos da habilitação câdastral acima indicados deveráo ser acondicionados
em envelopes, conforme estabelecido para os documentos de habilitação.

g. DA HABTL|TAçÃo

81 A título dê habilitaçáo no certame, os licitantes deverão apresentar a seguinte

documentação no Envelope n" 1, salvo quândo as informaçôes pertinentes êstivêrem

contempladas de íorma regular no sistema de cadastro da PMAAPI

8.2. HabilitaÉoJurídica:

12 I No caso de empresário individual: inscriçáo no Registro Público de Empresas

lúercantis, a cargo da JLlnta Comercial da respectiva sede;
8.2.2. No caso de sociedade empresáriâ ou empresâ individualde responsabilidade limitada

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na

Junta Comêrcral da respêcttva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

âdministradoresi
8.2.3. lnscriÇão no Rêgistro Púbiico de Empresas Mercantis onde opêra, com averbaÉo no

Registro onde tem sedê a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

8.2.4 No 
"aso 

de sociedade simples: inscrição do ato constatutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;
Página 7 de 49
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. Joáo Xxlll. S/t{ - CentÍo
CNPJ: 01.612.832/000í-21

8.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamênto no Pâís:
I2 6. No caso de sociedade coopeÍativa: ata de fundação e estatuto socialem vigor com a
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicâs da respectiva sede, bêm como o registro de que trâta o
art '107 da Lei n"5764.de1971.
I2.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçôes ou da
consolidação respectiva

8,3. Regularidades Fiscal e Trabalhista:

I 3 1. prova de inscriçáo no Cadâstro Nacionâl de Pessoas Jurídicâs;
8.3.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, msdiante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Fedêral do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Divida Ativa da Uniáo (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos têrmos da Po(aria Conjunta no 1.751, de O2l1Ol2O14, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da PÍocuradora-Geral da Fazenda Nacaonal.
8.3.3. prova de regulandade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
I 3 4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentaÉo de ceriidão negativa ou posativa com efeito de negativa, nos termos do Título
Vll-A da Consolidação das Leis do TÍabalho, âprovada pelo Decreto-Lei n'5.452, de 1'de
maio de '1943i

83.5. prova de inscriçâo no cadastro de contribuintes estadual/municipal, relativo ao
domicílio ou sêde do licitante, pertinente ao seu ramo de atividadê e compatível com o objeto
contrâtual;

8.3.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal do domicílio ou sede do
licitante.

8.3.6.1. caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto
licitatório. deveÍá comprovar tal condição mediante a apresentaçáo de declaração emitida pela
corresponderte Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma
da lei;

8.3.7. Quando se tratar da subcontratação prevrsta no àÍ. 48, ll, da Lei Complementar n

123. de 2006, a licitante melhor classiÍlcada deverá, também, apresentar a documentação de
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que
serão subcontratadâs no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição,
aplacando-se o prazo de regularizaçâo previsto no art 40,§1"doDecretono8538,de2015

8.4. Qualificaçâo Econômico-Financeira

Fofi\a-thil\"í- _
Píocesso
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8.4.1 certidáo negativa de falêncra ou recuperação judicial expedida pelo dastribuidor da
sedê do licatante;
8411

8.4.2 2.
social
8.4.2.3

No caso de certidão positiva de recuperação JUdicial ou extrajudicial, o licitânte
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação Íoi acolhido
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n." 1 1 101 , de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação

8.4.2. balanço patrimonial e demonstraçóes contábeis do último exercício soclâ|, já exigíveis
e apresentados na forma dâ lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa.
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados
por indices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentâção da
propostâ;
A.4-2-1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a

apresentaçáo de balanço pakimonial e demonstraçôes contábeis reÍerentes ao período de
existência da sociedade;

é admissível o balanço intermediário, se deconer de ler ou contrato/estatuto

Caso o licitante seja cooperatrva, tais documentos deverão ser acompanhâdos
da última auditoria contábil-íinanceira, conforme dispõê o artigo 1 12 da Lei no 5.764, de 1971.
ou de uma declaraçâo, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador,

8.4.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de indices
de Lrquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),
obtidos pela aplicação das sgguintes fórmulas:

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
SG=

LC=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
Ativo Circulante

Passivo Circulante

8.4.4. O licitante que apresentar indices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá
comprovar que possui (capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 1la/o \dez pot
cento) do valor total estimado da contratação ou do rtem pertinente..

8.5. Qualificaçáo Técnica:

8.5.1. As empresas cadâstradas ou não no SICAF, deveÍão comprovar, ainda, a qualificação
técnica, por meio da apresentaçâo dos documentos quê sêguem, no envelope no '1
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I 5.2. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia
e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de
atuaÇão previstas no Projeto Básico. em plena validade

8 5 3. Declaração íormal de que disporá, por ocasião da íutuÍa contratação, das instalações.
apârêlhamento e pessoaltécnico considerados essencials parâ â execuçáo contratual

8 5.4. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante âpresentaçáo de Certidão
dê Acêrvo Técnico - CAT, expedida pelo CREA ou CAU da regiâo pertinente, nos termos da
legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe
técnica que participarão da obrâ, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica -
ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços que
compôem as parcelas de maior íelevância técniÇâ e valor signmcativo da contratação
descítos no Proleto Básrco. esoecrficamêntê de êxecucâo de servicos de imolantacão de
aterro sanitário.

I5 5 Os responsáveis técnicos ê/ou mêmbros da equipe técnica acimâ elencados deverão
pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da
proposta, entendendo-se como tal, para Íins deste certame, g sócio que comprove seu vínculo
por intermédio de contrato social/estatuto social; o administÍador ou o diretor; o empregado
dêvidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de
serviços com contrato escrito írmado com o licitante, ou com dêclaraÇão de compromisso de
vinculação contratualÍutura, caso o licúante se sagre vencedor do certame.

8.5 6 No decorrer da execução da obra, os píofissionâis de que trata este subatem poderáo
ser substituidos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n" 8.666, de 1993, por proflssionâis de
experiência equivalente ou sr.rperior, desde que a substituição seia aprovada pela
Administração.

8.5.7. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informaçóes
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes
Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante ê local êm que foÍam
executadas as obras e serviços de engenharia.

8.5.8. Atestado de vistoria assrnado pelo Secretario de Obras e Urbanismo do Iúunicípio de
Alto Alegre do Pindaré

85.8.1. A vistoria será acompanhada por servidor designado para esse fim, em horário
comercial, devendo o agendamento ser efetuado previamente

B 5 8.2. O prazo para vistoria iniciar-sê-á no dla útrl seguinte ao da publicação do Edital.
estendendo-se até o dia útil anteÍior à data prevista para abertura dos envelopes.



PREFEITURA MUNICIPAL OE ÂLTO ALEGRE DO PINDARÉ . MÂ
Âv. João Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

8 5 8.3 Para a vistoria o licitante ou o seu representante legal, deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa
comprovando sua habilitação para a Íealização da vistoraa.

8 5 8.4 O atestado de vistoria poderá ser substituido por declaraÉo emitida pelo Iicitante em
que conste. alternativamente, ou que conhece as condiçóes locais para execuçáo do obleto
ou que tem pleno conhecimênto das condições e peculiaridades inerentes â natureza do

trabalho, assumindo total responsabilidade por este fâto e que náo ulilizaÍá deste para
quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a
contratante

8.5.9. Os documêntos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer
processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou
publicação em órgão da imprensa oficial.

I 5.'10. Não serão aceilos documentos com indicaçáo de CNPJ/CPF diferentes' salvo aqueles

legâlmente pêrmitidos

8 5 1 1 Se o licitante for a matnz, todos os documêntos devêrâo êstar em nome da matriz, e

se o lrcitãnte íor a Íilial. todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, torem emitidos somente em nome

da matriz.

I 5.'12. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz ê filial com difêrenças de números

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando Íor comprovada a centralizaçáo

do recolhimento dessas contribuições.

8 5 '1 3 A existência de restrição rêlativamente à regularidade fiscal e trabalhista náo impede
que a licitante qualifiÇada como microempresa ou empresa de pequeno porte seia habilitada,

uma vêz que atenda a toda§ as demajs exigências do êdital.

8.5.14. Constatado o atendimênto às êxigências de habilitação Ílxadas no Edital, o licitante

êstará habilitado para a fase de clâssificação

9. DA PROPOSTA

9 1. A propostâ de preço. apresentada no envelope no 2, será redigida no idiomâ pátrio,

impressa, rubricada em todas as suas páginas e ao final firmada pelo represêntante legâl da

empresa licitante, sem emendas, entÍelinhas ou ressalvas, devendo conter:

91.1. a razão social e CNPJ da empresa licitante;
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9.1.2. descrição do objeto de Íorma clara, obseNadas as especificações constantes do

Projeto Básico e demais documentos técnicos anexos;

9.1.3 preços unilários e valor global da proposta, em âlgaÚsmo, expresso em moedâ

corrente nácional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o

modelo de Planilha orçamentána anexo ao Edital,

9.1.4. â Planilha de Custos e Formação de Preços, conÍorme ANEXO ll

a. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar

discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra, materiâis,

equiPamentos e serviços;
b. Nos preços cotados devêrão estar incluÍdos custos operacionais, encargos

previdenciários, kabalhistas, Íibutáríos, comerciais e quaisquer outros que

incidam direta ou indiretamente na execução do objeto e todos os insumos que

os compõem, tais como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e
quaisquer outros que incidam na contrataçâo do objeto;

c. iodos os dados inÍormados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com

fldelidade os custos especiflcados e a margem de lucro pretendida;

d. Náo se admitirá. na proposta de preços, custos identificados mediante o uso

da exprêssão "verba" ou de unidades genéricas'

9.1 5. Cronograma físico-financeiro, conformê modelo Anexo ao Edital;

9.1.5.'1. O cronograma íísico-financeiro proposto pelo licitante dêverá obsêrvar

o cronograma de àesembolso máximo por período constante do Projeto Básico'

bem coÁo indicar os seNiços pertencentes ao caminho crítico da obra'

g.1 6. Beneficios e Despesas lndiretas - BDI' detalhando todos os seus componentes'

inclusive em forma percentual, conforme modelo anexo ao Edital;

9.1.6 1 Os custos relativos a admrnistração local' mobilizaçáo e desmobilização

e instalaçáo de canteiro e âcampamento, bem como quaisquer outros úens que

possam ser apropriados como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na

composição Oà BDt, devendo ser cotados na planilha orçamentáÍia

9.1.6.2.' As alíquotas de tÍabutos cotadas pelo licitante não podem ser supeflores

aos lamites êstabelecidos nâ legislação tributária:

9.1 6.3. Os tributos considerados de natureza direta ê personalistica, como o

lmoosto de Renda de Pessoa JuÍidlca ' IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido

- óír nao aeverão seÍ rncluidos no BDI' nos termos do art 9o, ll do Decreto 7'983'

de 2013 (TCU Súmula 254)
9.1.64. As licitantes suJêitas ao regime de tributação de rncidéncia- não-

cumulativa de PIS e COFIúS devem âpresentar demonstrativo de apuíação de

càntribuições sociais compÍovando que os percentuais dos referidos tributos
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adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos
em viÍtude do direito de compensação dos créditos previstos no art. 30 das Leis
10.63712002 e '10 833i2003, de forma a garantir que os preços contratados pela
Administração Pública reflitam os benefÍcios tributários concedidos pela legislação
tributária.
9.1.6.5. As empresas optantes pêlo Simples Nacaonal deverão apresentar os
percentuais de lSS, PIS ê COFINS, discriminados na composição do BDl,
compatíveis com as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme previsâo
contida no Anexo lV da Lei Complementar 12312006.

9.1 .7. a composição do BDl. detalhando todos os seus componentes, em valores nominais
como também sob a forma percentual, conÍorme ANEXO lll.

9.1.7.'l . Os custos relativos a administraçáo local, mobilização e
desmobilizaçáo e instalaçâo de canteiro e acampamento, bem como quaisquêr
outros itens que possam ser apropriados como custo direto da obra, não poderão

ser incluídos na composição do BDl, devendo ser cotedos nâ planilha orçamentária:
9.1.7.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores
aos limites estabelecidos na legislação tributária.
9.1.7.3. Os tributos cgnsiderados dê natureza dlreta e personalística, como o
lmposto de Renda de Pessoa Juridica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido
- CSLL, não deveráo ser incluidos no BDl, nos termos do art. 90, ll do Decreto 7.983,
de 2013 (TCU, Súmula 254).
I 1 7 4. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples
Nacional não poderá incluir os gastos relativos às contribuiçôes que estão
drspensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sêbrae êtc.), conforme dispõe o art. 13.

§ 3", da reÍerida Lei Complementar;
9.1.7.5. Quanto aos custos indirêtos incidentes sobre as parcelas reiativas ao
fornecimento de matêriais e equipamentos, o licitante deverá apresentar um
percentual reduzido de BDl, compativel com a natureza do objeto. conforme modelo
anexo ao Edrtal;
9.1 7.6. será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes à

âdministração local Íelativamente ao andamento fisico do objeto contratual, nos
termos definidos no Projeto Básico e no respectivo cronograma.

9.1 .8. Prazo dê validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da dâtâ de abertuÍa do
ceÍtame

9.2. Todas âs especificaÇões do obieto contidas na proposta vinculam a Contratadâ.

9.3. A ContÍatada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no

dimensionâmento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrêntes de fatores íuturos e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de
vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não

Página 13 de 49

,k



Folhas no

Processo

PRÊFEITURA MUNICIPAL OE ALÍO ALEGRE OO PINDARÉ. MÀ
Av. João XXlll, S/N -Centro
cNPJ: 0'1.6í2.832/0001-21

seja satisíatório para o atendimento do objeto da licitaçáo, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do §1" do artigo 57 da Lei n" 8.666, de 1993.

9.4. Caso o eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às
necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo
estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados,
concomitantemente com a rêâlização, se necéssário e cabível, de adequação contratual do
quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666i93.

I5. A empresa é a única rêsponsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em
caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão
adotadas as oriêntaçôes a seguir.
9.5.1 . cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantado durante toda
a execução contratual;
I5 2. cotaÇâo dê percentual maior que o adêquado: o excesso será suprimido,
unilateralmente da planilhâ e haveÍá 9losa, quando do pagamento.

9.6. Se o regime tributário da empres? implicar o recolhimento dê tributos em percentuais
vaÍiáveis, a cotaçáo adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos
da êmpresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao
pregoeiío ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos
recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.

9.7. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos
serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.8. Erros no prêenchimento da planilha não constituêm motavo para a desclassificação da
propostâ.
9.8.1. A planilha poderá ser ajustada pelo licrtante, no prazo indicado pela Comissão, desde
que não haja maloração do preço proposto

9.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposiçôes nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo
o proponente o compromisso de exêcutar o obleto nos seus termos, bem como de fornecer
os materiais, equjpamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contrâtual, promovendo, quando requerido, sua
substituição

9.10. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, seráo de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.
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9.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regêncra de contrataçôes públicas fêderais, quando participarem de licitações públicâs

{Acórdâo no 1455/20'18 -TCU - Plenário).

9 11 1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a .esponsabilizaÇão pelo Tribunal de Contas da Uniào e após o
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo paÍa a adoÇáo
das medidas necessáflas ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 7'1, inciso lX, da
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao eráno, caso veÍiÍlcada a ocorrência de superfaturamento por
sobreprêÇo na execuÇáo do contrato.

9.í2. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especiflcações do objeto,
será colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada
no objeto.

IO. DA ABERTURA DOS ENVELOPES

10.1. No dia, hora e localdêsignados neste Edital, em ato público, na prêsençâ dos licitantes,
a Comissão Permanente de Licitâção Íeceberá, de uma só vez, os Envelopes no 01 e n'02,
bêm como as declaraçôes complementares, e procederá à abertura da licitação.

10.1.'1.Os atos públicos poderáo ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles
participaráo ativamente os licitantes ou rêpresenlantes credenciados, não sendo permitida a

intercomunicação entre eles, nem atitudes desre§peitosas ou que causem tumultos ê
perturbem o bom andamento dos tÍabâlhos.

10.t.2. Na se§são pública para análisê da documentação de habilitaçáo e da proposta

comerciâl deverá estar prêsênte o Íêsponsável técnico (EngênheiÍo ou Arquitêto) do

úrãüipü p"àqr" 
"valü 

a documentaàão de habililação técnica e proposta comercial'

"a"o 
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""t" 

devérá ser suspensa para análise da
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1O-1.3.2. Declaração de que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos
da lnstruÇão Normativa SLTI/IVP n'02109, conforme modelo anexo a este edital.
101.321 A ausência do documento mencionado no subitem anterior implicará a
desclassificação da proposta.
10.1 .3.3. Declaração, sob as penas da lei, de que até a data marcada para a entrega dos
envelopes, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitaÉo no presente processo licitatório.
ciente da obrigatoriêdade dê dêclarar oconências posteriores,
10 1 .3 4 DeclaraÇão de enquadramento da licitante como Microemprêsa - l\,iE, Empresa
de Pequeno Porte - EPP ou Cooperativa equiparada - COOP, nos termos do art. 34 da Lei
n. '11 .488, de 2007 apta a usufÍuir do tratamento favorecido estabelêcido nos arts. 42 a 49 da
Lei Complementar n. 123, de 2006
10.1.3.4.1. A apresentação declaração mencionada no subitem anterior é Íacultativa e
deverá ser entregue tão-somenle pelas licitantes efetivamente enquadradas que pretendam
se beneficiar do regime legal diferencrado e que náo tenham sido alcançadas poí alguma
hipótese de exclusão do tratamento juridico diferenciado.
10.1.342 A participaçâo eÍn lic(ação na condição de microempresa ou êmprêsa dê
pequeno porte ou cooperativa equiparada, sem que haja o enquadramento nessas categorias
ensejará a aplicação das sançôes previstas em Lei e a exclusão do regime dê tratamento
diferenciado. A comissão poderá realizar diligências para verificar a veracidade da declaração
10.2. As declaraçÕes complementares acima poderão estarem unificadas em um único
modelo. se apresentado Íormulário neste Edital, ANEXO Vlll,
10.3. Como condição para a aplicação do tratamento diÍerenctado previsto na Lei
Complementar n 123/2006, a Comrssão de Licitação poderá realizar consultas e diligências
para venÍicar se o somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pela
À,E/EPP/COOP, no exercicio anteíior, extrapola o limite prêvisto no artigo 3', inciso ll, da
referida Lei, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3', §2', do mesmo diploma, em caso
de início de atividade no exercício considerado.
10 3.1 . Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o
exercício corrente, para veaÍicaÍ se o somatório dos valores das ordens bancárias poÍ ela
recebidas. até o mês anterior ao da sessão pública da licitaçáo, extrapola os limites acima
referidos. acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3', §§ 9'-A
e 12, da Lei Complementar n" 123, de 2006;
10.3.2 A participaçâo em licitação nâ condição de microempresa ou empresâ de pequeno
porte, sem que haja o enquadramento nessas categorias, enseiará a aplicação das sanções
previstas em Lei e a exclusão do rêgime de tratamento diferenciado.
10.4. Depois de ultrapassado o horáÍio para rêcebimento dos envelopes, nenhum outro será
recebido, nem tampouco seráo perm[idos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à
documentação ou proposta de preços apresentadas.
1O 5. A seguir, serâo identiÍicados os licitântes e procedeÊsê-á à abertura dos Envêlopes no

O1 - Documentos de Habilrlação
10.5.1.O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos

licitantes presentes ou por sêus representantes, e consultado no cadastro de Fornecedores
do Munacípio, se for o caso.
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10.6. Como condiÇão prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante a CPL
verifrcará o eventual dêscumprimento das condições de participaçáo, especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante
a consulta ao próprio cadâstro e, devêrá a empresa licitantê apresentar junto com o
credênciamento o nada consta / ceÍtidão negativa (impressão da internet) dos sites:
10.6.1 Cadastro de FoÍnecedores do Município de Alto Alegre do Pindaré (quando nâo existir
certidão especíÍica, â licitante náo estará obrigada juntar ê a CPL poderá, a seu critério abrir
diligênciâ para conferência);
1062 Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pêla
Controladoria-Geral da União (www oortaldatransgarencia qov br/ceis);
10.6.3 Câdastro Nacional de Condenações Civeis porAtos de lmprobídade Administrativa e
lnelegibildâde, mantido pelo Conselho Nac oôa de Jusiiça
(www cnr.ius br/imorobidade adm/consultar requerido.Dho).
10.6.4 Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de Condenações por llícitos Administrativos
- CADICON, mantidas pelo Tribunal de Contas da União - TCU
tnnps,,Dorlaltcu qov.by'resporsabrhzacao-oublca/lcrtantes-inidoneos,/).
10 7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sançóes impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibiçâo de contratar com o Poder Públaco, rnclusive por intêrmédio de pessoa juridica dâ
qual seja sócio majoritário.
10.8. Constatada a existêncra de sanção, a Comissào Íeputará o licitante inabilitado, por
falta de condiçáo de participação.
108'1 Nâo ocorrendo a inabilitação por força das situações acima mencionadas, a

documentação de habilitagão dos licrtantes então será venficada, conforme dêmâis exrgêncras
prevrstas neste rnslÍumento convocatório
10 8.2. Caso a Comissão julgue convenienle, podeíá suspender a reunião para analisar os
documentos apresentados, maÍcando, na oportunidade, novâ data e horário em que voltârá a

reuniÊse, informando os licitantes. Nêssa hipótese, todos os documentos de hâbalitaÉo já
rubricados e os Envelopes n' 02 - Proposta de PreÇos, rubricado§ externamente por todos os
licitantes e pelos membros da Comissão, permanecerão em poder desta, até que seja
concluída a fase de habilitação.
10.9 Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Enveiope n" 02, sem ser aberto.
depois de transcorrido o prazo lêgal sem anterpostçâo dê rêcurso ou de sua desistência, ou
da decisão desfavorável do recurso.
10.'10 Após o pÍocedimento de veriticagão da documentâção de habiiitação, os Envelopes n'
02 - Proposta de Preços dos licitantes habilitados seráo abertos, na mesma sessâo, desde
que todos os licitantes tenham desistido expressamente do direito de recorrer, ou em ato
público especificamente marcado para este fim, após o regular decurso da fase recursal.
10.10 1 Nâo ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito

de recorrer, os Envelopes n' 02 - Propostâ de Preços serâo rubricados pelos licitantes
prêsentes ao ato e mantidos invioláveis até a posterior abertura.
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10 10.2. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe

desclassificar o liciiantê por motivo relacionado com a habilitação' salvo êm râzão de Íatos

supervenientes ou só conhecldos após o julgamento

iôfl t . ns propostas oe preços dos licitantes habilitados seráo então julgadas, conforme item

próprio deste lnstrumento Convocatório
i O i Z. Se toaos os ticitantes Íorem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas'

a Comiisao Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a

âpresentação de nova documentação ou proposta escoimadas das causas que as

inabilitaram ou desclassificaram
10.13. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas clrcunstanciadas' assinadas pelos

membros da Comissão e pelos representantes credenciados e licitantes presentês'

'10.14. Será considerado inabilitado o licitante que:

rõ la r. Não apresentar os documentos exigidos por este lnstrumento cÔnvocatório no

orazo de vattdade e/ou devidamente atualizados ôu não comprovar sua habihtaçâo poÍ meio

ã;õ"J;"; ;;É;""cedores do lúunicipio, ressalvado o disposto quanto à comprovação da

reoulaíldadeflscaldasmlcroempresas,êmpresasdepequenoporteecooperattvas
eúuadradas no artrgo 34 da Let n" 11 488. de 2007'

10 14 2 lncluria proposta de preços no Envelope n' 01'

iõ.1á. ào".t"t"0" a exisência de alguma restrrçáo no que tange à regularidade fiscal de

,i"ro.rp,""r, empresâ de pequeno porte ou sociedade cooperativa' a mesma terá o prazo

ae s'rcrntot dras úiers para a Íegularização da documentação. a realizaÇáo do pagamento ou

pãã,1üiãtã ã" ããuitã à a emrãsão de eventuais certrdóes negahvas ou positrvas com efeito

ãe certidão negativa. o prazo para regularização fiscal será contado â partlr da divulgaçáo do

Llrrt"oãào ú-rg"r"ntodas piopostal e podérá ser prorrogado poí igual. período a criterio da

,ori"irtr"çaípiori*, quando requerida pelo licitante, medrante apresentaçâo dejustiÍicativa

ió.io À Ãàó 
' ,.grrrriiação fiscãt no prazo prevrsto no subúem 

-anlenor 
acatÍelatà a

i""uir-it"ça" oo tii"nante, sàm prejuizo das sançàes previstas no art' 87 da Lêi no 8'666 de

issã,-iànoo t""rlt"oo á administração pública convocar os licitantes remanescentes na

oídem de clâssificação. ou revogaí a llcrtaçáo

iô-i). n IÀtúáiáàãos atos d;abilitaçâô ou rnabilitação dos licrtanles será fê'ta mediante

prOli""Cao nà-itiúr"nsa oficial, salvo se presentes os prepostos d* L:'gilt-" 
* ato público

ã, ôr"ã 
"oot"à" " 

decisão, caso em que a intimação será feita por comunicaÇáo direta aos

interessados e lavrada em ata

,11. OO JULGAiIENTO DAS PROPOSTAS

1 1 1 . O crúeno de lulgamento seíá o menor preço global'

ii.z. ú" aat" da'ab,-ertura dos envelopes contendo as píopostas, serão rubricados os

o""rr""L" ó"roi membÍos da Comrssáo de Liotação e pelos representantes legais das

ãntiãàa"" riii"nt"". A Comissáo, caso julgue necêssário, poderá suspender â reunrão para

análise das mesmas.
iiã--Àê"íL"aáae Lacitação verificará as proposras apresentadas, desctassificando desde

togã aquei"" qre nao estelam em conformldade com os reqursltos estabelecrdos nêste Edital
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11.4. Nâo será considerada qualquer oferta ou vantagem não ptevista neste Edital, para
efeito de julgamênto da propostâ.
11 5. As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos
í1.6 A Comissão de Licitâçâo vérificará o porte das empresas licitantes classificadas.
Havendo microempresas, empresas de pêqueno porte e sociedades cooperativas
participantes, proceder-se-á à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.44 e 45 da LC no '123,

de 2006, Íegulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.
1 1.6 '1. Nessas condrçóes, âs pÍopostas de mrcroemprêsâs, empresas de pequeno porte

e sociêdades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 10olo (dez por cento)
acima da proposta dê menor preço serão consideradas empatadas com a pímeira
colocada.

'1 1.6.2. A melhor classúicada nos termos do item anteÍior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 30 (trinta) minutos caso esteja presente na sessâo ou no ptazo de 2 (dois) dias,
contados da comunicação da Comissão de Licitaçâo, na hipótese de ausência. Neste câso, a
oferta deverá ser escrita e assinada paÍa posterioÍ inclusão nos autos do processo licitatório.
11.6.3. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor
classrficada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais
licitantes microempresas, êmpresas de pequeno porte e sociedades cooperativas quê sê
encontrem naquêle intervalo de 10o/o (dez por cento), na ordem de classificação. para o
exercícro do mesmo direito, nos mesmos prazos estabelecidos no subitem anterior
11.7 Caso sejam identiÍicâdas propostas de prêços idênticos de microemprêsa, empresa
dê pequeno porte ou sociedade cooperativa empatadas na faaxa de até 10% (dez por cento)
sobre o valor cotado pela primeira colocada, a Comissão de LicitâÇão convocará os licitantes
para que compareçam ao soíeio na data e horário estipulados, para que se identiflque aquela
que primeiro poderá rêduzir a oferta.
1 1.8. Havendo êxito no píocedimênto de desempate, será elaborada a nova classificação
das propostas para fins de aceitação do valor ofertado. Não sendo aplicável o procedimênto,

ou nâo havendo êxito na aplicaÇão deste, prevalêcêrá a classificação iniciâ].
11.9 Persistindo o empate, será asseguradâ prêferência, sucessivâmente, aos bens e
serviços:

1.9 '1. produzidos no Pais;
1.9.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
1.9.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no

desenvolvimento de tecnologia no PaÍs.
1 1.9.4. produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumpÍimento de reserva dê
cargos prevista em lei para pessoa com deÍiciência ou para reabilitado da Previdência Social
e que atendam às regras de acessibrlidade previstas na legislaçáo.
11.10. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do
licitante vencedor ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os licitantes habilitado§ serão
convocados.
11.1'1. Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissão de Licitação poderá

fixar o prazo de I (oito) dias úteis pâra a apresentaçâo de novas propostas, escoimadas das
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causas de desclassificaqão.
11.12. Será desclassificada a proposta quei
11.12.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
11-12.2 contiver vicio insanável ou ilegalidade;
11.12.3. não apresentar as especiÍicaçôes técnicas exigidas no projeto básico ou
anêxosi
11.12 4 Apresentar, na composiçáo de seus preços:
11.12 4 1. taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.l. inverossimili
11.12.4.2. cuato de insumos em desacordo com os preços de mercado;
11.12.4.3. quantitativos de máo-de-obra, materiais ou equiíramentos insuficientes para

compor a unidade dos serviços.
1'1.13 Caso o Regime de Execução seja o de empÍeitada por preço global ou emprêitada
integral, será desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que
qualquer um dos seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de referência

fixado pela AdministraÇáo, salvo se o preÇo de cada uma das etapas previstas no cronograma
fisico-finânceiro não superar os valores de referência discraminados nos projetos anexos a

este edital.
11.14. Ainda nessa hipótese, de o regime de execuçâo ser o de empreitada por preço global

ou êmpreitada integral a parttcipaçáo na presente licitação implica a concordância do licitante

com a adequâÉo de todos os proretos anêxos a este edital, de modo que eventuais âlêgações
de falhas ou omissóes em qualquer das peçâs, orçamentos, plantas, especificaçõês'
memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderáo ultrapassar, no seu
conjunto, a dez por cento do valor total do Íuturo contrato, nos termos do art. '13, ll do Decreto

n 7.983/2013.
11.15. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço unitário, será

desclassificada a proposta ou o lânce vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos

seus cr.rstos unitários supera o coffespondente custo unitário de referêncaâ fixado pela

Administração, em conformidade com os projetos anexos a este edital
11.'16. Ouando o licitante nào conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suíicientes para executar a contento o obieto, será considerâda inexequivel a proposta de

preços ou menor lance que:
11.16.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contrataçáo, apresente preços

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescados dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório dâ

licitação não tenha estabeiecido limites minimos, exceto quando se reÍerirem á meteriâis e

instaÍaçóes de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncle a parcela ou à
totalidade da remuneração.
11.16.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores

àqueles Íixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes
11.16.3. O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art.48, §§ 1" e

20 da Lei nô 8.666, de í993.
11.164 Se houver indícios de lnexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligênciâs' na

Páginâ 20 de 49

ffii.,.p(dr.r;,i .ilP..l$,\ \-- q-. .-*,i:; e Ãi-, -,^,r,-e.. *^,r" r



Folhas no-

Processo I

Ruhl;.â no

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINOARÉ. MA
Av. Joâo XXlll, S/N - Centro
CNPJr 0í.5í2.832/0001'2'l

forma do § 3" do artigo 43 da Ler n'8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no subitem
94 do Anexo Vll-A da lN SEGES/I\,P nô 5, de 2017, para que a empresâ comprovê a
exequibilidade da proposta.

Quando o licitante apresentar preço ínal inferior a 30% (trinta por cento) da
média dos preços oíertados para o mesmo item, náo sendo possível a sua imediata
desclassificação por inexequibilidadê, será obrigatória a rcalizaçào de diligéncias para o
exame da proposta
1 1 16 6. Qualquêr interessado poderá requerer que se realizem diligênciâs para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
íundâmentam a suspeita.

Será facultado âo licitânte o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para comprovár

11.16 5.

11.16.7
a viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48.
inciso ll, da Lei n'8.666, de 1993, sob pena de desclãssificaçáo.
1117. E.ros formâis no preenchimento da planilha náo são motivo suÍiciente para a
desclassiíicação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de
majoração do preço ofertado. âtendidas as demais condrções de aceitabilidade.
11 18. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada. seia
quanto ao preço ou quâisquer outras condições quê impoíem em modificações de seus
termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a
sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteraÇão do conteÚdo e das condiçôes
referidas, desde que não venham a causâr prejuízos aos demais licitantes.
11.19. Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação examinará a
proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
1 1 .20. Sempre que a proposta não foÍ aceita, e antes de a Comíssão de Licitaçâo pâssar à

subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorÍência do empâtê ícto, prêvisto nos
artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o
caso.
11.21. Do julgamento das propostas e da classiÍicaçào, será dada ciência aos licitantes para
apresentação de recurso no pÍazo de 5 (cinco) diâs úteis. lnterposto o íecuÍso, será
comunicado âos demâis licltantes, que poderão impugná-lo no mesmo prazo.
'11 22 TranscoÍrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos os recursos
interpostos, a Comissão de Licitação encaminhará o procedimento licitatório para
homologação do resultado do certame pela autoridade competente e, após, adjudicação do
objeto licitado ao licitante vencedor.
11 23. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante
publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público
em que foi adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação diretâ aos
interessados e lavrada em ata
11 24 O resultado do certame será divulgado no Diário Oficiâldo Município.

12. DOS RECURSOS AOMINISTRÂTIVOS
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12.1. A inteÍposição de recurso reíerente à habilitaçâo ou inabilitação de licitantes e

,ulgamento das propostas observará o disposto no art. 109, § 40, da Lei 8.666, de 1993
12 2 Após cada fase da lic[ação, os autos do processo Íicârão com vista franqueada aos
rnteressados, pelo pÍazo nêcessário à interposição de recursos
12.3. O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que.julgar as propostas terá
efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de
intêressê público, atribuir aos demais recuÍsos interpostos, eficácia suspensiva.
12.4. Os recursos deverâo ser encaminhados para a Comissáo de Licitação instalada no
endereço: no Prédio da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do PindaÍé - MA, localizada nâ
Av. João )(Xlll, S/N - Cenúo.
12.5. O recurso será dirigido ao Ordenador de Despesa, por inlêrmédio do Presidente da
Comissão de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, ou, nesse mesmo prazo. fazê-lo subir, devidamênte informado, devendo, neste caso, a
decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do
recurso sob pena de responsabr[dade
12 6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos

í3. DO TERMO DE CONTRATO

'13.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será Írmado
Termo de Contrato.

13.2. O adJudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocaçáo. para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação.
sem preJuízo das sanções previstas neste Edilal.

1 3.2.1 . Alternâtivamente à convocaçâo para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinâturâ do Termo de Contrato, a Administraçâo poderá encaminhá-lo para assinatura.
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que
sêja assinado no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
13.2.2.0 Wazo p,evisto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

13.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses com início a partir da
assinatura do contrato, prorrogável na forma dos arts. 57, §1' e 79, §5", da Lei n" 8.666/93
13.3 1. Prêviamente à contíatação a Adminastraçáo realizará consulta ao Cadastro de
Fornecedores do Município para identrficar possível suspensão temporária de participaçáo em
licitaçâo, no âmbito do órgáo ou entidadq proibição de contratar com o Poder Público. bern

como ocorrêncras rmpedrtrvas rndiretas
1331.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de
contrato, e o fornecedor náo estrver inscrito no Cadastro de Fornecêdores do irunicípio, este
devêrá procêder ao seu cadastramento, sem ônus, anles da contratação.
13312. Na hipótese de irregularidade do registro no Cadastro de Fornecedores do
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Municipio, o contratado dêverá rêgularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até
05 (cinco) dias úeis, sob pena de aplicação dâs penalidades previstâs no edital e anexos.

13.4. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que

mantém as mesmas condiçôes de habilitação, ou quando, injustificadamente, rêcusar-se á

assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de
classificaçáo, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e

comprovados os requisitos de habilitaçâo, celebrar a contratação, sem prejuizo das sançóes
previstas neste Edital e das demars cominaçôes legais.

,14. DO REAJUSTE

14.1. As regras acerca do reajuste do valor contráual são as estabelecidas no estabelecidas
no Projeto Básico, anexo a este Edital.

í5. DA ENTREGA E OO RECEBI ENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

15.1. Os critários de recebimento e aceitação do objeto e de Ílscalização estáo previstos no

Projêto Básico - ANEXO l.

,16. DAS OBRIGAçOES DA CONTRATANTE E DA CONTMTADA

16.'1. As obrigaçóes da Contratante e da Contratada são as estabelecidas neste Edital e
seus anexos, na proposta apresenlada e no Projeto Básico - ANEXOS I

17- DO PAGAIIIIENTO

17.1 . As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Projeto Básico, anexo a este

Edital.

í8. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS.

18.1. Comête infração administrâtiva nos termos da Lei no 8.666, de 1993, o

licitante/adjudicatário que:
18.'1.1. não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da
proposta,
'1 8. 1.2. apresentar documentagão falsa,
18.1 .3 deixâr de entregâr os docurÍrentos exigidos no certamei
18.1.4. enserar o retardamento da execução do obieto;
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18.1.5 não mantiver a proposta;
18 1 6 cometer íraude fiscal,
Í8. Í Z comportar-se de modo rnrdôneo

í8.2. Consrdera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participaÉo, quanto ao enquâdramento como irE/EPP ou o conluio entre os
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

18.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações acima discriminadas
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civile criminal, às seguintes sanções
18.3.'1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem preiuízos
significativos para a Contratante;
'18.3.2. Multa de .... . % ( .... por cento) sobre o valoÍ estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante,
'18.3.3. Suspensâo de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
admrnrstrativa pela qual a Administraçáo Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos;
18.3.4. DeclaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraÇáo Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçáo ou até que seja promovida a
reabilitaçáo perante a própria adoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos preiuízos causados.

18 4. A penalidade de multâ pode ser aplicada cumulalivamente com as demais sançôês

18.5. Se, durante o processo de aplicaçáo de penalidade, se houver indícios de prática de
infrâção administrativa tipiÍicada pela Lêi no 'l2.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo
à administração públicâ nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuraçáo da responsabilidade da empresa deveráo ser remetidas â autoridade
competente, com despacho Íundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauraçáo de investigaÉo preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizaçâo -
PAR.

18.6. A apuração e o julgamento das demais infraçôes administrativas nâo consideradas
como ato lesivo â Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846.
de 1'de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa

18.7. O procêssâmento do PAR não interfere no seguimento rêgular dos proces§os
administrativos especificos para apuraÉo da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou
sem a participação de agente público.

'18.8. Caso o valor da multa náo seja suÍiciente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do licitânte a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conÍorme arligo 419 do Código Civil
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18.9. A aplacação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procedlmento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.

18.'10. A autoridade competente, na aplicação das sançôes, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o pÍincipio da proporcionalidade.

'18.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICÂF.

18 1'1. As sançóes por atos praticados no decorrer de contratação estão previstas no Projeto
Básico.

19. DA IMPUGNAçÃO

19 1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta AdministraÉo, o
licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de
habilitaÇáo, pelas falhas ou irregularidades que viciariam este Edital, hipótese em que tal
comunicação não terá efeito de recuEo.

19.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante nâo o impedirá de participar do
processo licitatório até o trânsito enr iulgado da decisão a ela pertinente.

19.3. Qualquer cidadáo é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicação da Lei no 8.666, de 1993, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes
da data fixada para a abertura dos envelopes de hâbilitação, devendo a Administração iulgar
e responder à impugnação em eté 3 (três) dias úters, sem prejuizo da laculdade prevista no

§ 1a do art. '1'13 da referida Lei

19.4. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-maill
col.altoaleqrep@omail.com, ou por petiÉo dirigida ou protocolada no endereço: Av. João
XXlll. SiN - Centro.

20. DAS DTSPOS|çOES GERATS

20.1. A autoridade competeote poderá revoger a lacitação por razóes de interesse
público decorrente de fato superveniente devadamente comprovado, pertinênte e suficiente
para justiflcar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de
terceiros, medrante parecer escrito e devidamente fundamentado.
24.2.
20.3.

A homologação do resultado desta licitação não implicará dirêito à contratação.
Os licitânlês assumem todos os custos de preparação e aprêsêntaçâo de suas
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propostas e a Administração não será, em nenhum caso, re§pon§ável por es§es custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
20.4. A participação na licitação implica plena aceitaçâo, por parte do licitantê, dâs
condiçôes estabelecidas neste instrumento convocatório e seus Anexos, bem como da
obrigatoriêdade do cumprimento das disposiçõês nele contidas.
20.5 Qualquer modificação no rnstrumento convocatório exige divulgaçâo pelo mesmo
instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inacialmente
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a âlteraçâo nâo aÍetar a formulaqão das
propostas.
20.6. Nâo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato nte quê impeçâ a

que não hâja comunicação da Comissão em sentido contrário.
20 7. No julgamento das propostas e da habilitaçâo, a Comissão poderá sanar êrros ou
falhas que não alterem â substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundâmentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
20.E. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação. a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da
sessão pública.
20.9 Os licitantes, quando solicitados, deveráo disponibilizar todas as informaçõês
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre
outros documentos, úpia do contrato que dêu suporte à contrataçáo e das corrêspondentes
Certidôes de Aceruo Tácnico (CAT), endereço atual da contratante e local em quê foram
executadas as obras e sêrviços de engenhâria.
20'10 As normas que disciplinam este certame serão sêmpre interpretadas em favor dâ
ãmpliaçáo da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonoÍia, a finalidade e a segurança da contratação
20.11. Em caso de cobrançâ pelo foÍnecimento de cópia da íntegra deste Edital e de
seus anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos,
nos termos do artigo 32, § 5', da Lei n'8.666, de 1993
20.12. Na contagem dos prâzos estabelecidos neste Editale seus Anexos, excluir-se-á
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos êm dias de
expediente na Administração.
20.13. O desatendimênto de exigências formais não essenciais não impoftará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os
prlncípios da isonomia e do interesse público
20.14. Em caso de divergência entrê disposiçóes deste Edital e de seus Anexos ou dêmais
pêÇas que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.
20.15. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposiçôes da Lei n
8.666, de 1993, e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis.
20.16. O Editalestá disponibilizado gratuitamente, na íntegra, no Portal da Transparência do
lvlunicípio, bem como no endereço no Prédio da PreÍeitura l\runicipal deAltoAlegre do Pindaré
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- MA, localizada na Av. Joáo Xxlll, S/N - Centro, nos dias úteis, no horário das I horas às 12

horas, mesmo endereço e período no qualos autos do processo âdminislráivo peÍmaneceráo

com vista fÍanqueada aos inleressados e ondê seráo Íecebidos os documentos de habilitaçâo
dos licitantes náo cÍedenciados no Cadastro de Fomecedores do Municipio, para efeito de

cadastramenlo poÍ esta Adminiíraçáo (art. 22, § 7, da Lei no 8.666, de 1993), assim como

poderá ser obtido âtravés do e-mail col.âltoaleoreo@gmail.com. .. . .

,0.17. Qualquer pedido de esclareciãerúo em relaÉo a eventuais dúvidas na interpretaÉo

ão presente Êaità e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escÍío' ao Presidente da

CPL/PMMP, na Comissào Permanente de LicitaÉo - CPUPMMP' por e-mail no endereço

ãleúnico cpi.alloaleqrep@omail.com, ou entreguà diretamente na pópÍia comissáo' situada

no ãna"r"6 Oõ ,t"mãnt"nor e t -ario nele espàciÍicado, obedecendo os seguinles critériosl

io.li.l. ' Náo seráo levadas em con§ideraÉo pelo Presidente da CPUPMMP'

oraisouer consultas, pedidos ou reclâmaÉes relativas ao edital que não tenhãm sido

formulãdas até o pÍazo legal. tamtÉm descÍilos no item 19 deste Edital:

ioi.li i eni nipoteJe abuma seÉo aceitos entendimentos vêÍbais quento ao edital

ãrá ãmne, p.aiàãi áu con-suttas formuladas via cmail em seu próprio corpo - devendo'

óárt"niã áú, á".in"da e digitalizada em anexo com pÍocuraçáo e/ou contrato social que lhe

confira direitos;
iói ll1. ôs esclarecimentos à consulentes seráo comunicados a todos os demais
-ini"i""!rao" qr. tãnhám adquirido o presente edital e, portanto' cadastÍados para tal'

iô.rã.ô r". para dirimir questóes Íeláiva§ ao presente Edital seÉ o da comâÍca

ãioonúu"t poilno nlegre do PindaÍé - MA com exclu§áo de qualqueÍ outro

ào.ió. intugàm este Edital. paÍa todos os fins e efeitos. os seguintes anexos:

ANEXO I - Projeto Básico; - EM CD-ROM

liiÉió ir - prãnirna oe cuíos e FormaÉo de Preços; - EM clRoM'
ANEXO lll - ComposiÉo do BDI; - EM CDROIY, -- -^. -
ÀiÉio iv - cronogtá.a Fisico Financeiro; - EM cD-RoM'
ANEXO V - Minuta do Contrato
ANEXO Vl ' Modelo de Carta CÍedencial

ANEXO Vll - Modelo de Atestado de Vistoriâ;

ANEXO Vlll - Modelo de DedaraÉo Unificada

ANEXO lX - Modelo de Proposta ComeÍcial

FRANC
SêcretáÍio Munic

ndaré (MA), 25 de Outubro de 2023.

SILVA
Urbânismo dê

Alto Alegre d

Alto A
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TOMADA DE PREçO NO OOí/202} CPUPMAAP

PROC. ADM. No. 43,12023

ANEXOI-PROJETOBÁSICO

ANEXO II - PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

ANEXO t - COMPOSTçÀO BDt

ANEXO IV _ CRONOGRAMA FiSICO.FINANCEIRO

CD.ROM
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TOMADA DE PREÇO No 00í/2023- CPUPMAAP

ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO

CoNTRÂTO N" _/2023 - PMAAP
TERMO OE CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIçOS./ OBRA
FIRi'ADO ENTRE O MUNICIPIO DE
ALTO ALEGRE DO PINDARÉ, E A
EMPRESA PARA
REALTZÂçAO DE (...).

O MUNIC|PIO OE ALTO ALEGRÉ DO PINDARÉ/MA. âITAVéS dA SUA PREFEITURA
MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ- PMAAP/MÂ, sediada naAV, JOãO )«III, S/N
- Centro Alto AlêgÍe do Pindare/MA. CNPJ N'01.612.832/0001-21, neste ato representado
respectivamente pelo Prêfeito Municipal Sr FRANCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO
brasileiro, casado, portador da Cédula de ldentidade RG no 2011392-7, e inscrito no CPF sob
o n" 125.761.38-a7 residente e domiciliado na Rua J P Almeida, no 351, Bairro - Rural, CEP
n" 65 398-000, nesta Cidade, e por outro lado a Empresa inscritâ no

CNPJ sob o no estabêlêcida à Rua
representada por seu(ua) , o(a) SP(')
nome, naÇionalidade, estado civil, prorissão), portado(a) do CPF no

(descrever
ERG

no_, residente e domiciliado(a) â Rua
doravante dênominada simplesmente CONTRATADA, submetêndo-se as párlês às

disposiçôes constantes nos termos da Lei no 8.666, de 21 de iunho de 1993, da Lei n' 10.520

de 1 7 de Julho de 2002, da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente e do Decreto no 7.983 de
8 de abril de 2013, aplicando-se tamÉm os procedimentos determinados pela Lei

Complementar 12312006 e na Lei no 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor.
resolvem celebrar o presente Contrato para execução de determinada obra. tendo em vista o

resuttado da licitaçáo procedida na modalidade Tomada de Preço n" 00í/2023-
CPUPMAAP, oriunda do Processo Administrativo nÔ 43112023 - SECRETARIA
MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO, Adjudicação no-/- e Homologação datada
de J_l-, mediante as Clausulas e condições seguintesi

í. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJEÍO

í.í. O objeto do presente instrumento é a Contrataçáo de empresa especializada em
9eíviços de implantaçáo dê ateÍro sanitário no municipio de Alto Alegre do Pindaré

- MA, que será prestado nas condições êstabelecidas no Proieto Básico e demais
documentos técnicos que se enconkam anexos ao lnstrumento convocatório do certeme
que deu origem â este instrumento contratual
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1.2. Este Termo de Contrato vincule-se âo lnstrumento Convocatório do Editâl em epígrafe
e seus anexos, identificado no preâmbulo aciÍna, e à proposta vêncedora.
independentemente de transcriçâo.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.í. O prazo dê vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, isto é, 12
(doze) meses, com inicio a partir da assinatura do contÍato.
2.2. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas
referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para flns
de inscrlção em restos a pâgar, conforme Orientaçáo Nomativa AGU n' 39, de
13t12t2011.
2.3. A execução dos serviços será rniciada a partir do recebimento da ordem de serviço
e duraÍá 06 (seis) meses, cujas etapas observarão o cronograma fixado no Projeto
Básico.
2.4.4 prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da
correspondente adequação do cronograma fisico-financeiro, bem como de justificativa e
autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser
formalizâdâ nos âutos do processo administrâtivo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO

3.í. O valortotalda contrataçáo é de R$....... (.. ..)
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretâs
decorrentes da execuçáo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais
trabalhistas, pÍevidenciários, fiscais e comerciâis incidentes, bem como taxas de
lacencaamento, administraÉo, frete, seguro e outros necessários ao cumprjmento integral
do objeto da contrataçáo.
3,3, O valor acima é meramente estimativo, de Íorma que os pagamentos devidos à

CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços eÍetivamente prêstados.

4. CLÁUSULA QUARTA _ DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA

4.í.As despêsas para atendeÍ a esta lrcitação estão programadas em dotação
orQamentárja, na classiÍicaÇão abaixo:

O211OO SECRETARIADE OARÁS E URA,4A//SMO
I5 451 O3OO 1029 OAOO IMPLÀNTAçÃO DÉ ATERRO SANITARIO
4.4 90.51.0O OBRAS E NSTALAçÔES
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5. CLÁUSULA QUINTA _ DO PAGAMENÍO

5.í. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (tÍinta) dias, contados

da apiesãntação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento des atividades

executadas e dos materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em

banco, agência e conta corÍênte indicados pelo contratâdo.

5.2. Os pãgamentos decorrentes de dêspesas cuios valores não ultrapassem o limite de

que trata ;inciso ll do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser eíetu?dos no prazo de

ãte s lcinco; dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura nos

termos do art. 50, § 3', da Lêi no 8.666, de 1993.

5.3. A apresentaçáo da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias'

contado da data fínal do periodo de adimplêmento da parcela da contrataçáo a que aquela

sê rêfêrir.
sJ. e ruot, Fiscal/Fatura será emitida pela Contralada de acordo com os seguintes

procedimentos:
5.4.í.Ao final de cada etapa da exêcução contratual, conforme previsto no

Cronograma Físico-Financelro, a Contratada apresenlará a medrção prévia das

ativida-des executadas no periodo, através de planitha e memória de cálculo

dêtalhadâ.
5.4.2. Uma etapa será considerada
previstas para aquela etapa, no

Folhâs Ã

efetivamente concluida quando as atividades

Cronograma Físico-Financeiro, estiverem

executadas em sua totalidade.
i.4.3. Juntamente com â primeira medição, a Contratada deverá apresêntar

comprovaÇão de matrículã da obra lunto á Prevldênclâ Social - CEI'.

s.s. n Cãnti"àntà tetá o pÍazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partrr da-data da

apresentação da medição, para aprovar ou rejeitaÍ, no todo ou em pane' a meolÇao prevla

iá"iãà" d"r" Contraiada, bem como para ava|ar a conformrdade das ãtividades

ulãàri"aJ", in"rr"re quanto à obÍigação de utilização de produtos e subprodutos

florestais de comprovâda procedéncla legal -
;.;. Ã il;iáá áa medição prévia ipresentada pela .contratada -não--a. 

exime de

ãuãrqr"i àri'r""ponsabiliáades contrátuats, nem imphca acertaçáo deflnit've das

emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da mediçáo

planrlha de mêdição de sêrviços e de memória de

cálculo detalhada
;.á:ôp"g;;;a" 

""mente 
será eÍetuado após o "atesto''.pelo servidoÍ competente' da

úãt"iii"ãtlf rtrl." 
"presentada 

pela contÍaiada, acompanhada dos demais documentos

exrordos neste lnslrumento contr atual.
;j:õ:;i""i;; ;; N;i" Êii"àhrtrr" R"" 

"ondicionado 
à veriricação da conrormidade da

Nãta- riica ratura apresentada pela contratada com as attvrdades êÍêtivamente

"rãrtrãã.. 
uàÀ corio às seguintes comprovaçôes, que deverão obrigatoriâmente

acomPanhá-la:--- 'i.S.l. Do pagamento das contribuições sociais (Fundo.de Garântia do Tempo de

áerviço e põviocncia Social) e d; regularidade trabalhista' correspondentes ao
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mês da última nota fascal ou fatura vencida, quanto aos empregados diretamente
vinculados à execução contratual, quando náo íor possível a verificaÇáo da
regularidade dos mesmos no Sistema de Cadastro de Fornecedores da Prefeitura
lvluniclpal de Alto Alegre do Pindaré, SICAF ou outro equivalente (guia de
recolhimento de comprovação do INSS e FGTS â partir de 30 dias de execução
da obra),
5.9.2. Dâ regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-linê" ao SICAF
ou outro equivalente, ou na ampossabalrdade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítros eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no artigo 29 da Lei n'8 666, de 1993i

5.í0. O pagamento somente será autorizado dêpoas de eÍetuado o "atesto" pelo servidor
compêtente, condicionado este ato à verificaçâo de conformidede da Nota FiscaUFatura
apresentada em relaÉo âs âtivadades efetivamente prestadas e âos materiais
empregados.
5.í1, Havendo erro na apresentação da Nota Fiscâl/Faturâ ou dos documentos
pertinentes à contratação, ou, âinda, circunstância que impeçâ a liquidação da despesa
como por exemplo, obragaçáo íinanceira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento frcará sobrêstado até que a Contratadâ providencie as
medidâs saneadoras. Nesta hipótese, g Vazo paÊ pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularEação da situagáo, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.
5.í2, Será efetuada a retenÉo ou glosa no pagamenlo, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate quê a Contratada:

5.12.'1. não produziu os resultados acordados;
5.12.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a
qualidade mínima exigida,
5.12.3.deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a

execução do serviço, ou utilizou-os com qualldade ou quantidade inferior à

demandada.
5.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constâr como emitida a ordem
bancária para pagamenlo.
5.í4. Antes de cada pagâmênto à contratada, poderá sêrá realizada consulta ao Sistema
de Cadastro de Fornecedores de Alto Alegre do Pindaré (ou cadastro equivalente ou
ceÍtidôes online) para verificar a manutenção das condiçôes de hâbilitaçáo exigidas no
edital.
5.'15. Constatando-sê, junto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores, a situação de
irrêgularidade da contratada, será providenciada sua advêíência, por escrito, para que,
no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.
5.16.Náo havendo regularizaçâo ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunrcar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento
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a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
gaÍantir o recebimenlo de seus crédrtos
5,17. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessarias à
rescisâo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contratáda â ampla defesa
5.í8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagâmentos serão realizados
normalmente, até que se decidâ pêla rescisão do contrato, caso â contratada náo
regularize sua situação junto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores de Alto Alegre do
Pindaré ou cadastro equivalente - isto é, deve-se manter as condiçôes de habilitação do
Edital, especialmente a regularidade flscal.
5.í9. Somente por motivo de eÇonomicidade, segurança nacional ou outro interes§e
público de alta relevânciâ, dêvidâmente justificado, em qualquer caso, pela máxima
autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execuçáo com a contratada
inadimplênte no Sistema de Cadastro de Fornecedores de Alto Alegre do Pindaré.
5.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplcável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei n. 8.212, de '1993.

5.20.í. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional náo sofrêrá a

retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçõe§ abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento íicará condicionado à apresentaçâo de
comprovação, por mero de documento oÍicial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na Lei Complementar n. 123, de 2006.
5.20.2, Quanto ao lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será
observado o disposto na Lei Complementar no 1'16, de 2003, e legislação
municipal aplicávê1.

5.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma Íormâ, para tanto, fica convêncionado que a taxa de compensação
flnanceira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = lx N xVP, sêndo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento,
VP = Valor da parcela a se. paga.
I = indice de compensaçâo ínanceira = 0,00016438, assim apurado:

l=(6/100)/365 l=0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6010.

Processo
Ruh,i.2 ór

| = (TX)

6. cLÁUSULA SEXTA _ CONTROLE E FISCALIZAçÃO DA EXECUÇÃO

6.'l.O acompanhamento e a fiscalizaçáo da execução do contrato consistem na

verificaÇão da conÍormidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e
êquipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste' que

seráo exêrcidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, na forma dos aís.67 e 73 da Lei no 8.666, de '1993.
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6.2. O representante da Conlratante deverá ter a qualificação necessárta para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
6.3. A vêrificação da adequação da prestação contratâda deverá ser realizada com base
nos critérios previstos nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento
convocatório â que se vincula este contrâlo.
6.4.4 fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites dê âltêrâçáo dos valores
contratuais previstos no § 10 do artigo 65 da Lei no 8.666, de 1993.
6.5. A confoÍmidade do material/técnica/equipamenlo a ser utilizado na execução dos
serviços deverá ser verificada luntamente com o documento da Contratada que contenha
a relação dêtalhada dos mesmos, de acordo com o estâbelecido nos projetos e demais
documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este contrato,
informando as .espectivas quantidades e especificaçôes técnicas, tais como; marca,
qualidade e forma de uso
6.6. O rêpresentante da Contratante deverá promover o registro das ocor.ências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1o e 2o do art. 67 da Lei no 8.666, de 1993.
6.7. O descumprimento total ou parcial das obrigaçóes e responsabilidades assumidas
pela Contratada, sobretudo quanto ás obrigaçóes e encargos sociais e trabalhistas,
ensejará a aplicaÇâo de sançôes administrativas, previstas neste Termo de Conlrato e na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conformê disposto nos
artigos 77 e 87 da Lei no 8.666 de 1993.
6.8.A fiscalização da exêcução abrange, ainda, outras rotinas determinadas em
normatização especÍfica
6.9. A fiscalizaçáo de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de impeíeiÇóes técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
quâlidâdê inferior e, na ocorrência desta, não implica em corrêsponsabilidadê da
Contrâtantê ou dê seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei no

8 666, de 1993

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAçOES DA CONÍRATANTE

7.í. Exigir o cumprimento detodas as obrigaçóes assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos dê sua proposta;
7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalizaçâo dos serviços, por servidor ou comissâo
especialmentê designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos,
encaminhando os apontamentos á auto.idade competente para as providências cabíveis;
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7.3. NotiÍicar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçôes, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção, certificando-se de que as soluçóes por ela propostas sejam as mais adequadas.
7.,1. Pagar à Contratada o valor resultanle da preslação contratual, conforme cronograma
fisico-financeiro;
7.5. Efetuar as retençôes tributárias devidas sobre o valor
Contratada:
7.6. Fornecer por escnto as rnformaÇóes necessá as paía
serviços objeto do contrato;
7.7. Realizar avaliaçóes periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
7.8. CientiÍicar o órgáo de representação judicial da Procuradoria Geral do Município de
Alto Alegre do Pindaré - MA para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento das obragações pela Contratada;
7.9. Arquivamento, entre outíos documentos, de projetos, "as built", especiÍicaçôes
técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de
inspeçôes técnicas após o recebimento do serviço e notifrcaçóes expedidas,
7.10. Exigír da Contrâtada que píovidencie a seguinte documentação como condição
indispensável para o recebrmento definitivo de objeto, quando for o caso:

7.10.í. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;
7.'10.2. comprovação das ligâçóes deÍinihvas de energia, água, telefone e gás,
7.10.3. a reparagão dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço
tendo em vista o direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei no 8.666/93 e
no art. 12 da Lei no 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

8. CLÁUSULA OITAVA . OAS OBRIGAçÕES OA CONTRATAOA

8.í. Exêcutar cada uma das fases do emprêendimento, com a alocaçáo dos êmpregados
nêcessários ao perferto cumprimento das cláusulas contratuais, fornecendo e utilizando
os materiais, equipâmentos, fenamentas e utensilios de qualidade e quantidade
compativeis com as especificações contidâs nos proietos e demais documentos técnicos
anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este contrato, bem como na sua
proposta;
8.2. Reparar, corrigir, removêr ou substituir, às suas êxpensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo Íiscal do conkato, os serviços eíetuados em que se verificarem vícios,
deÍeitos ou inconeçôes resultantes da êxecução ou dos materiais empregados;
8.3. lúanter os empregados nos horários predetermanados pela Contratante;
8.4- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da exêcução do obieto, de
acordo com os artigos 14 e 17 à 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no I 078.

de 1990), ficando a Contratante autorizada a dêscontar da garântia pÍestada, caso exagrda

no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o vâlor correspondente aos danos
sofridos.
8.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
êxecutados, em conformidade com as normas e determinaçôes em vigor;
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8.6. Aprêsentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de
provê-los com os Equipamentos de Proteção lndividual - EPI;
8,7. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relaçáo nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a execução das atividades contratadas;
8.8. Responsabilizar-se por todas as obrigaçôes trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais prevrstas na legislação especifica, cuja inadimplência não
transfere responsabilidade à Contratante;
8.9, AtendeÍ às solicitâçôes da Contratante quanto à substituição dos êmpregados
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar
constatado descunrprimênto das obrigaçôes relativas à execuçáo do servaÇo, conforme
descrito neste instrumento contratual;
8.í0. lnstruir seus êmprêgados quanto à necessidade de acâtar as Normas lnteínas da
Contrâtantei
8.íí.lnstruar seus empregados a respeito das áividades a serem desempênhadas,
âlertândo-os a nâo executarenr atrvidades não abrangidas pelo contrato, devendo a

Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a flm de evitar
desvro de Íunção,
8.í2. Relatar á Contratante toda e qualquer inegularidade verificada no decorrer da
execuçáo do empreendimento, inclusive a alteração de supervisores da obra,
8.í3, Não permitir a utilizaÇão de qualqueÍ trabalho de menoÍ de dezesseis anos, exceto
na condiÇão de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitar a utilizaÇão do
trâbâlho do menor de dezoito anos em kabalho noturno, perigoso ou insalubre,
8.í4. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obngações
assumidas. todas âs condiçóes de habiliteção e qualificaçáo exigidas na liciteção,
8.í5, Guardar sigilo sobre todas as infomaçôes obtrdas em decorrência do cumprimento
do contrato:
8.í6. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de
servaço para representá-la na execuÉo do contrato com capacidade para tomar decisôes
compativeis com os compromissos assumidos,
8.í7, Cumprir, além dos postulados legais vrgentes de âmbito Íederal, estadual ou
municipal, as normas de segurânça da Contratante,
8.18. lnstruir os sêus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da
Contratante.
8.í9, Prestar os serviÇos dentro dos parâmêtros e rotinas estabelecidos, fornecendo
todos os mâteriais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia
adequadas, com a obsêrvância às recomendações aceitas pela boâ técnica, normas e
legislação;
8.20. Comunicâr ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos servi9os.
8.2í. Prestar todo esclarecimento ou informaçáo solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, aqualquertempo, ao localdos trabalhos, bem como
aos documentos relativos à execução do empreendimento.
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8.22. PaÍalisat, por determinação da Contratante, qualquer atividâde que não êsteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de lerceiíos
8.23. Adotar as providênciâs e precauçôes necessáÍias, inclusive consultâ nos
respectivos órgãos, se necessário for, a íim de que não venham a ser danificadas as
redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicaçáo.
8.24. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o
que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
8.25. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotaçóes e Registros de
Responsabilidade Técni*r refêrentes ao objêto do contrato e especialidades pertinentes.
nos termos dâs normas pertinentes (Leis n s 6.496177 e 12 37Al2O1O\a
8.26. Obter junto ao lrunrcrpio, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizaçôes exigíveis, na formâ dâ legislação aplicável;
8.27. Ceder os direitos paÍimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado,
para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Projeto Básico
e seus anexos, conforme artigo 1'11 da Lei n" 8.666, de 1993;
8.28. AsseguÍar à CONTRATANTE

8.28.1. O direito de propriedade intelectualdos produtos dêsenvolvidos rnclusive
sobre as eventuais adequaçóes e atualizaçôes que vierem a ser realizâdas, logo
após o recebimento de cadâ parcela, de forma permanente, permitindo à
Contratante dastribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
8.28.2. Os direitos autorais da solução, do proleto, de suas especificações
técnicas, da documentaçáo produzida e congêneres, e de todos os demais
produtos gerados na execução do contrato, rnclusive aqueles produzidos por
terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista
autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das
sançóes crvrs e Denais câbivêis

8.29. Promover a otganizaçáo técnica e administrativa das atividades, de modo a

conduzi-las eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificaçôes quê
integÍam ou Íundamentam o Proieto Básaco e este Contrato, no prazo determinado.
8.30. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçáo pertinêntê.

cumprindo as determinaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condiçóes de segurança, higiene e disciplina.
8.3í. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que Íuiam às especificaçôes do memorial
descritivo.
8.32. Elaborar o Diário de Obra, rncluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto
responsável, as informações sobre o andamênto do empreendimento, tais como, número
de funcionários, de equipamentos, condiçóes de trabalho, condiçóes meteorológicas
serviços executâdos, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os
comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma
previsto.
8.33. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o
estabelecido no rnstrumento contratual, no Projeto Básico e seus anexos, bem como
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substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vÍcios, pelo prazo de 05
(cinco) anos, contado da data de êmissâo do Termo de Recebimento Definitivo.
8.34. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da
construção civil estabelecidos na Resolução no 307, de 05/0712002, com as alterâçóes da
Resoluçáo n 44812012, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme
artigo 4", §§ 2" e 3', da lnstrução Normâtivâ SLTI/MPOG n'1, de 19/0'1/2010, nos
seguintes termos:

8.34.í. O gerenciamento dos resíduos originários da contratagáo deverá obedecer
às diretrizes técnicas e procedimentos do PÍograma Municipal de Gerenciamento
de ResÍduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Residuos
da Construçáo Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso,
8.34.2. Nos termos dos artigos 3" e 10' da Resolução CONAMÂ n" 307, dê
O5lO7l2OO2, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmentê
adequâda dos resíduos da const.ução civil originários da contrataÇão
obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

8.34,2,í. residuos Clâsse A (reuhlizáveis ou recicláveis como agregados):
deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou
encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação de mâterial
para usos futuros,
8.34.2.2. residuos Classe B (recicláveis para outras destinaçóes): deverâo
ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento
temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilizaçáo ou
reciclagem Íutura;
8.34.2.3. resíduos Classe C (para os qúais não foram desenvolvidas
tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam â sua
reciclagem/recupeíação) deverâo ser ârmazenados, transpoÍtados e
destinados em conformidadê com as noÍmas técnicas especíÍicas;
8,34.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou preiudiciais à
obras e Urbanismo): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados
e destinados em conformidade com as normas técnicas especificas.

8.34.3. Em nenhuma hipótese a Contíatada poderá dispoÍ os resíduos originanos
da contratação em ateros de íêsíduos sólidos urbanos, áreas de "bota Íora",
encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lêi, bem como em
árêâs nâo licencradasl

8.35. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
8.35.í. Qualquer instalaÇão, equipamento ou processo, situado em localfixo que

libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado
na execuçáo contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de
poluentes admitidos na Resolução CONAITA n' 382, de 2611212006' e legislação
correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;
8.35.2. Na execuÇâo corúratual, conforme o caso, a emissão de ruidos não poderá

ultrapassar os nrvers considerados aceúáveis pela Noíma NBR-10.'15'1 - AvaliaÇão
do Ruído em Áreas Habdadas visando o conÍorto da comunidade, da Associação
Brasileira de Normas Técnicâs - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10 152
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- Níveis de Ruido para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normâs
Técnrcas - ABNT. nos termos da Resolução CONAI\,A n' 01. de 08/03/90. e
legislação correlata,
8.35.3. Nos termos do aÍtigo 4", § 3", da lnstrução Normativa SLTI/MPOG n' L de
1910112010 deverâo ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados
sempre que existir a oÍerta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo
inferior em relaÇão aos agregados naturars, inserindo-se na planilha de formação
de preços os custos correspondentes;

8.36- Respondêr por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso
fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruiçâo, daniflcagáo, defettos ou
incorreçôes dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de
terceiros, aindâ que ocorridos em via pública junto à obra.
8.37. Realizar conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela
flscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao
controle de qualidâde dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos
trabâlhos, conforme procedimento previsto no Projeto Básico e demais documentos
anexos.
8.38. Providenciar, conforme o caso, as ligações deÍnitivas das utilidades previstas no
projeto (água, esgoto, gás, energia elétÍica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos
órgãos federais, estaduais e municipais e concessronárias de serviços públicos parâ a

obtenção de licenças e regularizaÇáo dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite
se Licença Ambientâlde Operaçào, etc.);
8.39. Quando não for possivel a veriÍicação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço
sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalizaçáo do
contrato os seguintes documentosi 1) prova de regularidadê relâtiva à Seguridade Social
2) certidão conjunta relativâ aos tributos federais e à Divida Ativa da Uniáo; 3) ceÍtidóes
que compÍovêm a regularidâde pêrante as Fazendas Estadual, Distrital e Munlcipal do

domicílio ou sede do contratado, conforme exigido no instrumento convocatóriol 4)

Cêrtidão de Regulâridade do FGTS - CRF; e 5) Certidáo Negativa dê Débitos
Trabalhistas - CNDT,
8.40. Serâo dê exclusiva responsabilidade da contrâtada eventuais erros/equivocos no
dimensionamento da proposta.
8,4í. Em se tÍatando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após
a assinatura do contrato, a contratada deveÍá participar de reuniâo inicial, devidamente
registrada em Ata, para dar inicio à execuçáo do serviço, com o esclarecimento das
obrigaÉes contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela

elaboração do Projeto Básico, o gestoÍ do contralo. o Íscal técnico do contrato' o fiscal
âdministrativo do contrato. os técnicos da área requlsitante, o preposto da empresa e os
gerentes das áreas que executarão os serviços contratados.
8.42. Deve manter as condiçóes de Habilitação, em especial o art 55 da Lei 8.666/93.
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9. CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRÂTAçÃO

9.1. E permitida a subcontratação parcial do objeto, respeitadas as condiçóes e
obrigaçôes estabelecidas no Projeto Básico e na proposta da contratada.

í0. CúUSULA DÉCIiiA _ DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

10.í. Comete infração administrativa nos termos da Lei no 8.666, de 1993 a Contratada
que inexecutar total ou parciâlmênte qualquer das obragaçôes assumidâs êm decorréncia
da contratação; ensejar o retardamento da execução do objetoi fraudar na execuçâo do
contrato; comportar-se de modo inidôneo; cometer fraude fiscal; ou náo mantiver a
propostâ;
í0.2.4 Contratada que cometer qualquer das inÍraÉes âcima discriminadas ficará
sujeita, sem prejuizo da responsabilidade civile criminal, âs seguintes sançóes

í0.2.í. advertêncra por íaltas leves, assim entendidas âquelas que não acaÍretem
prejuízos signiÍicativos para a Contratante;
í0.2,2, multa moratória de até 0,3olo (zero vírgula três por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

10.2.2.'l- em se tratando de inobservância do prazo fixado para
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação),
aplicar-se-á multa de 0,07olo (sete centesimos por cento) do valor do contrato
poÍ dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), de modo que
o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias aulotizaÍá a Administração
contratante a promover a rescisão do contratoi
10.2.2.2. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão
consideradas independentes entre si.

í0.2.3. multa compênsatóía de âté 10 % (dez por cento) sobre o valor total do
contrato, no caso de anexecução total do objeto,

í0,2.3.í. em caso de inexecução parcaal, a multa compensatória, no mesmo
percentual do subitem acima, será aplicâda de forma proporcional à

obrigaçáo inadimPlida;
í0,2.4. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgáo, entidade ou
unidadê administrativa pela qual a Administração Pública opera ê atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;
10.2.5. declaração dê inidoneidade paÍa licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurârem os motivos determinantes da punição ou até que

seja promovida a reabilitação perânte a pÍópria autoridade que aplicou a

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressaÍcir a Contratante
pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão
do subiiem ânleriorl

í0.3. A aplicação de multa nãô impede que â Administraçáo rescinda unilateralmente o
Contrato e aplique as outras sanções cabiveis.
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í0.4. A recusa anjustificada da Adjudicatária em assinâr o Contrato, após devidamente
convocada, dentro do prazo estabelecrdo pela Administração, equivale à inexecução total
do contrato, suleitando-a às penalidades acimâ estabelecidas.
10.5. A aplicação dê qualquer penâlidade não exclui a aplicação da multa.
10.6, Também fica sujeita às penalidades do art. 87, lll e lV da Lei no 8.666, de 1993, a

Contratada que:
10.6.í. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscai no recolhrmento de quaisquer tributos;
í0.5.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os obietivos da licitaçáo;
10.6.3. demonstrê nâo possuir idoneidade para contÍatar com a AdministraÉo em
viÍtude de atos ilícitos pratrcados

í0.7.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que asseguraÍá o contrâditório e a ampla deÍesa observando-se o
procedimento previsto na Ler no 8.666, de'1993, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de
1999.
10.8. A autoridade competente, na aplicaçâo das sançóes, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator. o caráter educativo da pena, bem como o dano causado
à Administração, obseNado o principio da proporcionalidade.
í0.9.As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou
ainda, quando for o caso, seÍão inscntos nâ Dívida Ativa da União e cobrados

ludicialmente.
í0,9.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competênte.

't0.í0. As penalidadês serão obrigâtonamente registradas no SICAF.
í0,íí.As sançóes aqui previstas sáo independentes entre si, podendo seÍ aplicadas
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, §em prejuízo de outras medidas
cabíveis

1í. CúUSULA DÉCIMA PRIUEIRÂ - OO REGIMÊ DE EXECUçÃO E OAS ALTERAçOES

í í.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei no 8.666,
de 1993, bem como do ANEXO X da lN SEGES/MP n" 05, de 2017, no que couber.

íí.1,í. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscrmos ou supressóes que se fizerem necessários, até o lamite de 25olo (vinte e cinco
por cênto) do valor inrcial atualizado do contrato e, no caso particular de reforma de
edifício ou de equipamênto, âté o limite dê 50% (cinquenta por cento) para os seus
acréscimos.
íí.í.2. As supressóes resultantes de acordo celebÍado entre as partes contratantes
poderão exceder os limites estabelecldos no subitem antenor.
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'lí.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência
não poderá ser reduzida em favor do contratado em deconência de aditamentos que
modifiquem a plânalha orÇamentária.

í1,2.'1. Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos
serviços, o preço desses serviços será calculado considerando o custo de reíerência e
a taxa dê BDI de referência especificada no orçamento-base dâ licitâção, subtraindo
desse prêço de referência a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o
valor global do contrato obtido na licitaçâo, com vistas a garantir o equilibrio economrco-
Íinanceiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo

contÍatado, em atendimento ao aÍt. 37, inciso XXl, da Constatuigão Federal e aos arts.
14 e í5 do Decreto n 7 983/2013.

'lí.3. O contrato será realizado poí execução indireta, sob o regime de empreitada por
preço unitário
í1.4.A assinatura do presênte contrato implica a concordáncia da Contratada com a

adequagão de todos os projetos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este
aluste, a qual aquiesce que eventuais alegações de falhas ou omissôes em qualquer das
peças, oÍçamentos, plantas. especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares
dos projetos não poderão ultrapâssar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do
futuro contrato. nos termos do art 13, ll do Decreto n. 7.983/20'13.
'lí.5. Na âssinatura do presente Contrato, a Contratada declara sua responsabilidade
exclusiva sobre a qurtação dos encargos trabalhistas e soctais decorrentes do contrâto.
't í.6. A Contratada somente poderá subcontratar empresas que aceitem expressamente
as obrigações estabelecidas na lnstruÉo Normativa SEGES/IIIP n" 6, de 6 de julho de
2018

í2. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS VEDAçÕES

í2.í. É vedado à CONTRATADA:
12.í.í, Caucaonar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operaçáo
financeira;
12.1.2.|.'terrompü a execução dos serviços/atividades sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13. CLÁUSULÂ DÉCIMA TERCEIRÀ - DO RECEBIIT]IENTO DO OBJETO

í3.1. disciplina inerente ao recebimento do objeto é aquela prevista no Projeto Básico'

anexo do lnstrumênto Convocatório.

í4. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTÂ - RESCISÃO

ronas"lSÇ-
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14.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipôteses prêvistas
no art. 78 da Lei no 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma
Lêi, sem pêuizo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do
Edital.
14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-
se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
14.3 A CONTMTADA reconhece os dirertos da CONTRATANTE em caso de
rescisáo administrâtiva prevista no art. 77 da Lêi no 8.666, de 1993.
14.4 O termo de rescisáo, sempre que possível, dêverá irdicar:

14.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmênte
cumpridos em relação ao cronograma fisico-Íinanceiro, atualizado;
14.4 2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
14.4 3. lndenizações e multas.

14.5. No caso de obras, o não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem
como pelo nâo recolhimento des contribuições sociais, previdenciárias e para com o
Fundo de Garantiâ do Tempo de Serviço (FGÍS), em relaÉo aos empregados da
contratada que efetivamente participarem da execuÇão do contrato será causa de
rescisão por ato unilaterâl e escrito da contratante.

15. CLÁUSULA DÉCIiIA QUINÍA - OOS CASOS OMISSOS

'15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei n'8.666, de 1993 e demais normas Íederais aplicáveis e,

subsidiariamentê, segundo as disposiçóes contidâs na Lei no 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e principtos gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIÍUIA OUINÍA - PUBLICAçÃO

16.'1. lncumbirá à Contratante providênciar a publicação dêste instrumento, por

extrato, no Diário Oficial do Munrcípio, no prazo previsto na Lei n" 8.666, de 1993

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ FORO

17.1 O Foro para solucionar os litígios que decoÍrerem da execuçáo deste Termo de

Contrato será o da Comarca de Santa LuziallúA responsável por Alto Alegre do
Pindare/MA.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato Íoi lavrado em três (três)

vias de igualteor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes
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Rêsponsávei legal da CONTRATANTE

Rêsponsável lêgal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

TOMADA DE PREçO N'00í/2023- CPL/PMAAP

ANEXO VI

MODELO DE CARTA CREDENCIAL

Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré
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Att,: COMISSÁO PERMANENTE DE LICITAÇÃO _ CPL/PIUAAP

Ref.: TOMADA OE PREÇO N" 00í/2023- CPL/PMAAP

Na qualidade de representante legal da empresa
CNPJ sob o n.o

- portador da Cl n.o do CPF n'
credenciamos

e

inscrita no
oSr

para nos representar na licitação em referência, com poderes para
formular ofertas, lances de preço, recorrer, renuncrar a rêcurso ê praticar todos os demais
atos pertinentes ao certame em nome da representada.

Local e data
Nome e assinatura do representante legal com rêconhêcimento de firma

ÍOII,IADA DE PREçO N" OOl/2023- CPUPMAAP

ANEXO Vll

MODELO DE ATESTADO DE VISTORIA
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Atestamos para fins de participação na TOMADA DE PREÇO n-o oo1l2o23-
CPL/PMAAP, que o (Profissional) CREA/_ no responsável
técnico da Empresa , esteve vasitando o local onde será realizado os serviços
de engenharia em conformidade com o proieto básico padrão -
ANEXO I - que integra este Ato Convocatório dêste Edital, objeto da presente licitação,
tomando conhêcimento das condiçóes locais.

Local. data e assinaturas.

(nome do Reprêsentante Técnico da PMAAP competente pela visita com a devida
identiÍlcação e qualificaÉo)

TOiIIADA DE PREçO No 001/2023- cPL/PMAAP

ANEXO VIII

DECLARAçÃO

ReÍ.: TOMADA DE PREçO N' 00'l/2023- CPUPMAAP
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A empresa ., inscrita no CNPJ no. .. .. ..... .. ... , por
intermédio de sêu rêpresentânte legal o (â) S(â) ............ ..., portador (a)
daCl no. .. .. ... .. ... .. .. .. e do CPF no ...... ........ ......., DECLARA, sob as sançôes administrativas
cabíveis e sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal BrasileiÍo, que:

1) Quânto a empregar agentes incapazes ou relativamente incapazes; consoante o
disposto no lnciso V do Art. 27 da Lei n' 8 666, de 21 dejunhode 1983, acrescido pela
Lei n'9.854, de 27 de outubro de 1999, que não possui em seu quadro de pessoal
empregado(s) com menos de 18(dezoito) anos em trabalho noturno. perigoso ou
insalubre, e em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condiçáo
de aprendiz a partir de 14 (quatorze).

2) Ouanio a condição ME/EPP/COOP, esta empresa está excluída das vedaçóes
constântes na Lei Complementar no 14712014 e: na presente data, é considerada:

MICROEITPRESA, conforme Lei Complemenla( n6 14712014.
EMPRESA DE PEQUENo PORTE, conforme LeiComplemenlat no 1472014
COOPERATIVA, conforme artigo 34 da Lei Federal no. 11.48812007.
Nâo é ME/EPP/COOP

Cluanto ao plêno conhecimênto e atendimento à3 exigências de habilitaçâo; que

esta empresa atende a todos os requisitos de habilitaçáo, bem como apresenta sua
proposta com indicação do objeto e do pÍeÇo oferecido os quais atendem plenamente
ao Edital.

Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitar; nos termos do artigo 32, § 2 "
da Lei Federal n.'8.666/93, que até a presente data nenhum fato ocorreu que a
inabilite a participar da TOMADA DE PREÇO em epígrafe, e que contra ela não existe
nenhum pedido de falência ou concordata Declara, outrossim, conhecer na íntegra o

Edital e que se submete a todos os seus termos

a. Dêclara ainda, nos termos do artigo 9o, lll, da Lei Federal n.o 8.666/93, q're
não possuiem seu quadro Íuncional servidor público ou dirigentê de órgão ou
entidade cpntratante ou responsável pela licitaçáo.

b. Declara também, nos termos do artigo 90, I e ll, da Lei Federal n o 8.666/93,
que náo incide em suas hipóteses vedadas

Quanto a elaboração independente de proposta:

A proposta anexa foi êláborâdâ de maneira independente (pelo licitante). e quê o

conteúdo da proposta anexa não fol, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
informado a, discutido com ou recebido de qualqueÍ outro participante potencial ou de
fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

Páglnê 47 dc 49

3)

4)

5)

a)
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PREFEITURÀ MUNICIPAL DE ALTO ALÉGRE DO PINDARE. MA
Âv. Joào Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832/000í-2í

b) A intenÇáo de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou

recebido de qualquer outro participante potencial ou dê fato da (identificagão da

licitaçâo), por qualquer meio ou por qualquer pessoai
c) Que nâo tentou, por qualquer meio ou por qualquer pêssoa, influir na decisão de

qualquer outro participante potencial ou dê fato da (identificaçâo da licitação) quanto a
parlrcrpar ou não da refeadA licrtaÇão

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou

indiretamentê, comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial

ou de fato da (identiíicação da licitaçáo) antes da adjudicagão do objeto da referida

licitação;
ê) Que o conteúdo da proposta anexa náo íoi, no todo ou em parte, direta ou

indiretamente. inÍormado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante de
(órgão licitantê) antes da abertura oficial das propostas;

0 àuã está plenamente ciênte do teor ê da extensão desta deÇlaração e que detém
plenos poderês ê inÍormaçóes para firmá-la

Local e dala
Nome e assinatura do reprgsentante legal

[Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima' Esta declaraÇáo deverá seÍ
emitida em papel que identíique o órgão (ou empresa) emlssor/

TOMAOA DE PREçO No 00í/2023- cPUPiIAAP

ANEXO IX

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Prezados Senhores
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - C€ntro
CNPJ: 0í.612.832/0001-2'l

Submetemos à apreciação de V. Sa. proposta nos termos descritos abaixo, assumindo
intêira responsabilidade pelo seu teor e as demais obngâçôes êstabêlecidas no edital e seus
anexos.

PROPONENTE:
RAáO SOCIALi
SEDE:
CNPJ:
TELEFONE/FAX:
ENDEREÇO ELETRÔNICO

2, PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:
3. PRÂZO PARA EXECUçÃO DO CONTRATO:
4. CONDrçóES DE PAGAMENTO:
5. DADOS BANCARIOS DA EMPRESA:
6. INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (NOME, RG,
CPF, Endereço)

Alto Alegre do Pindâre ([rA), _ de _ de_
Assinatura do reprêsentante legal da empresa
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PROPOSTA DE OS

DESCRTÇÃO DO OBJETO UNID, QUANT.
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL


